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V

PRELIMINARES PARA A 
FORMULAÇÃO DE UMA 
POLÍTICA NACIONAL 
DE LOCALIZAÇÃO 
DA ATIVIDADE 
ECONÔMICA NO 
BRASIL *

• De Martin O. Smolka e Celsius A. Lodder (do Instituto de 
Pesquisa do IPEA).

5.1

Explicações Necessárias

Apesar de não se ter uma idéia muito clara de quais se­
riam as reais possibilidades de se aplicar uma política de ex­
pansão regional, visando a descentralizar a atividade indus­
trial no Brasil, nem mesmo quais seriam as repercussões de tal 
política na performance da economia, a sua implementação tem 
sido sugerida de várias formas, sempre se argumentando que 
o atual padrão de dispersão industrial poderá prejudicar a 
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manutenção do brilhante desempenho da economia brasileira, 
se já não o estiver fazendo.1 .... ■ ' • . ■.

1 A recente fusão dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro 
pode ser encarada como um corolário político deste tipo de preocupa­
ção, a se julgar pela argumentação oficial empregada para justificar a 
medida. . .

2 Ver M. Smolka, Optimization in the Spatial Distribution of Eco- 
nomic Activity, and Pqpulation (U. of Pennsilvanya, Regional Science 
Department, 1974). Tese de Mestrado (inédita).

Embora opérando sob uma argumentação empiricamente 
mais sólida quánto ao atual padrão de dispersão e não tanto 
rigorosa quanto à hipótese de não manutenção de altas taxas 
de crescimento — reflexo usual de brilhante desempenho — 
concordamos plenamente quanto à necessidade e oportunidade 
da formulação dé uma política de localização da atividade 
econômica para o Brasil. Note-se que falamos em política de 
localização da atividade econômica em lugar de política de 
descentralização industrial. Embora o resultado final de am­
bas possa ser o mesmo, uma política visando apenas à des­
centralização industrial seria muito menos abrangente do que 
uma política locacional.

De fato, ao desenvolvermos o tema aqui proposto, ficará 
claro que o problema de descentralização industrial é apenas 
um subproduto do problema da dispersão da atividade econô­
mica no espaço.2 Neste contexto, será permitida não só uma 
maior prospecção dos fatores determinantes da concentração 
industrial e de sua dinâmica, mas também se possibilitará um 
melhor delineamento e qualificação da necessária política de 
descentralização industrial.

Assim, de certa forma, evitou-se o enfoque casualístico, 
que teria como corolário, na política econômica, a necessidade 
de se elaborarem critérios rígidos de alocação espacial parà 
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a indústria, a nível de projetos. Tal enfoque, apesar de opera­
cionalmente atraente, pela disponibilidade de uma metodolo­
gia de aplicação elementar, não oferece a necessária garantia 
de sucesso pela ausência de informações mais específicas sobre 
os padrões locacionais da indústria brasileira a nível de proje­
tos.3 Além do mais, este tratamento — no fundo, uma análise 
de equilíbrio parcial — não apresenta a necessária flexibilidade 
de adaptação a novas indústrias e de controle, para que possí­
veis efeitos regressivos e não esperados sejam corrigidos.

3 Celsius A. Lodder tenta determinar esses padrões, mas sua 
classificação industrial é muito agregada. Ver “Padrões Locacionais e 
Desenvolvimento Regional”, in Revista Brasileira de Economia, n.° 1 (fe­
vereiro de 1974).

Procuramos, então, muito mais entender quais os mecanis­
mos que alimentam o processo de concentração ou que impe­
dem a descentralização econômica. Além disto, respeitando-se 
outros objetivos hierarquicamente superiores, como se poderia 
justificar as várias alternativas existentes pará o perfil da dis­
tribuição espacial da atividade econômica no Brasil? Em outras 
palavras, procuramos tornar incompatíveis os possíveis confli­
tos de política econômica, minimizando as áreas em que eles 
éventualmente pudessem acontecer;

É mister que se incorpore, antes de tudo, aos planos na­
cionais, preocupações quanto às grandes linhas de orientação 
de política espacial, ou seja, de macrolòcalização econômica. 
Nesta seara é que situamos o presente estudo. Não perdendo 
de vista sua preocupação original, procuramos oferecer orien­
tações gerais de política, com algum detalhamento sempre que 
possível. A frustração inicial pela ausência de um “manual de 
localização” pode ser compensada pelo fornecimento das con­
dições para que “manuais de localização” possam ser elabora­
dos em diferentes regiões e diferentes setores, de modo a ga­
rantir alguma consistência ao nível nacional.
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5.2

Colocação e Abrangência 
da Argumentação

Qualquer qualificação de valor sobre parâmetros de assi­
metria na distribuição espacial da indústria4 tem como base 
algumas preocupações de caráter normativo sobre o sistema 
social considerado. Em outros termos, um índice de concentra­
ção é uma medida relativa que compara duas distribuições: a 
observada, em geral, a realidade; e a desejada ou esperada, de 
conotações normativas.

4 Ou de qualquer outra dimensão, como, por exemplo, a distri­
buição setorial, gerencial, da tecnologia, da renda etc.

Assim, a sugestão da necessidade de se descentralizar es­
pacialmente a indústria, por exemplo, pressupõe ser conhecida 
uma alternativa locacional mais desejável para o sistema eco- 
nômico-social em consideração- Não só deve conhecer-se a al­
ternativa, mas as repercussões e efeitos de determinado padrão 
locacional, atual ou ideal, em outras variáveis — ecologia, cri-
me, 
das

ma 
não

fluxos migratórios, eficiência econômica devem ser uma 
preocupações de tais formulações.
Por isto é que sugerimos na abordagem inicial do proble- 

em questão que, em princípio, a descentralização industrial 
pode ser tratada de forma isolada e mais, mesmo que se 

considere o sistema industrial como fechado — o que seria uma 
abstração irreverentemente míope — o problema da descentra­
lização demandaria melhor qualificação, ou qualificações quan­
to aos seus subsetores, tecnologia, escala, vinculações geren­
ciais, etc. Todos esses fatores sugerem que a distribuição espa­
cial da indústria pode apresentar padrões diferentes para cada 
dimensão considerada. Correspondendo a cada associação, a 
concentração industrial pode manifestar-se sob as seguintes for­
mas: a) Setorial: mais associada à idéia de especialização e 

168



diversificação industrial, podendo referir-se também à idéia de 
especialização e diversificação industrial; b) Escala', predomi­
nância de certos tamanhos de estabelecimentos industriais; c)
Tecnologia: intensidade de um fator em relação ao outro, da­
das as possibilidades de substituição entre eles, para os proces­
sos produtivos considerados; d) Gerencial; propriedade do ca­
pital e do uso de tecnologias: concentração dos focos de decisão 
de grupos industriais; e e) Espacial: justaposição de unidades 
produtoras, com características semelhantes ou não, em deter­
minadas áreas. É uma assimetria nas densidades e distribuição 
no espaço de atividades econômicas. É a forma de concentra­
ção a que nos referimos neste trabalho.

É claro que, dependendo do sistema econômico considera­
do, existem inter-relações específicas entre as diversas formas 
de concentração, da mesma forma que políticas, implícitas ou 
explícitas, de localização industrial têm implicações não ape­
nas na concentração espacial, mas também nas outras formas 
de concentração industrial. Daí a necessidade de se levar em 
conta todos estes possíveis graus de liberdade na alocação es­
pacial de novos projetos de investimentos industriais.

Os argumentos anteriormente arrolados aconselham a evi­
tar o uso de modelos casualistas, nos quais, para diferentes di­
mensões das variáveis dependentes e independentes, não exis­
tem efeitos cruzados nem outras formas de inter-relações. Uma 
política locacional, apoiada em tal análise, poderá resultar em 
certo descontrole do processo que, teoricamente, deveria estar 
sendo dirigido.

É dessa forma que resolvemos focalizar a problemática 
aqui estudada numa linha de idéias diferente da usual aborda­
gem casualista; aqui chamamos a atenção para a necessidade 
de se entender a totalidade da natureza deste sistema. Podere­
mos mesmo reformular tais relações funcionais, tornando-as 
mais críticas.

A identificação das várias componentes e suas inter-rela­
ções — o que define o mencionado sistema de relações funcio­
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nais — não requer necessariamente a sua formalização mate- 
mático-estatística ou diagramática. O sistema é aqui concebido^ 
antes de tudo, como ferramenta de raciocínio. Contudo; a ex­
plicitação acima referida pode dar maior operacionalidade ou 
auxiliar a visualização do modelo proposto.

Pretendémos, inicialmente, caracterizar a distribuição es­
pacial das atividades econômicas no Brasil. Esta caracterização 
permitirá que se evidencie quais componentes relevantes irão 
constituir o sistema analisado, e que outros elementos se rela­
cionam com o fato industrial.

A seqüência lógica dessa identificação será à compreensão 
do funcionamento de tal sistema. Especificamente, o interesse 
repousa ria dinâmica da concentração industrial, procurando-se 
àí identificar as dissonâncias na situação estabelecida pelo sis­
tema — o que equivale a definir quais os possíveis problemas.

A título de ilustração podemos apontar uma dessas disso­
nâncias transformada em problema: o que ‘'incomoda” não é 
a concentração industrial em si mesma, mas sim a suspeita de 
que os custos sociais dessa concentração estejam Crescendo 
excessivamente; em outros termos, que distorções no sistema 
econômico não lhe permitem operar de acordo com os padrões 
desejados de eficiência e eqüidade sóéio-econômica-espacial? -

Por outro lado, a idéia da problemática derivada desse 
fato salienta a necessidade que se impõe, para a sobrevivência 
de sistema (manutenção das taxas de cresciménto, etc.) no 
longo prazo, de se integrar a economia no espaço, ampliando 
e criando novos mercados, descobrindo e explorando novos re­
cursos naturais. Isto significa que se “pressente” — ainda não 
existem suficientes evidências empíricas — que a concentração 
industrial, caso persistam os atuais padrões, compromete os 
objetivos de: a) elevação do nível de eficiência macroeconô­
mica; e b) maior eqüidade na distribuiçãe dos benefícios dessa 
eficiência-

Em suma, na Seção 5.3 salientames a importância do pro­
blema estudado em suas reais dimensões e. indicamos os pon­
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tos sobre os quais poderá ser alicerçada a estratégia, da polí­
tica de localização da atividade econômica.5

5 Na falta de melhor denominação, podemos referir-nos aqui e ali 
a uma política de descentralização industrial, embora, como sabemos, 
se trate de uma política para a reorganização ou redistribuição espacial da 
atividade econômica, pois é nesse contexto que se enquadra o problema.

Uma vez definidas essas características, delineamos, na Se­
ção 5.4, os elementos para a definição de uma política loca- 
cional, sugerindo objetivos, metas, estratégias e instrumentos.

Finalmente, na Seção 5.5 listamos alguns estudos e pes­
quisas complementares e derivados que seria oportuno realizar, 
para, aprofundar e especificar as sugestões de política recomen­
dadas .

5.3

A Economia Espacial 
Brasileira: Alguns Traços 
Relevantes

5.3.1

Limitações Metodológicas

• perfil da distribuição espacial da atividade econômica e 
da população, observado - num dado momento, é o resultado 
de diversos fatores que interagem, segundo um processo defi­
nido, no tempo e no espaço.

A análise da dinâmica desse processo é, sem dúvida, com­
plexa ha medida em que as próprias decisões individuais de 
localização dé? novas unidades econômicas não são indepen­
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dentes da estrutura espacial preexistente e cristalizada.6 Acres­
cente-se ainda o fato de que os critérios individuais de locali­
zação não, conduzem necessariamente ao nível desejado de efi­
ciência de todas as unidades individuais, vale dizer, os ajustes 
marginais que cada uma dessas unidades deve fazer, à medida 
que todo o sistema evolui, podem levá-las a operar em níveis 
aquém de seus pontos ótimos — isto é, aquele ponto que seria 
atingido caso a unidade tivesse perfeitá. mobilidade locacional 
no espaço considerado. Isso nos leva a admitir que, sendo fa­
cultada a oportunidade de se distribuir novamente toda a po­
pulação e atividades econômicas do País, não repetiriamos cer­
tamente o perfil observado, mesmo respeitando os interesses de 
todos os indivíduos.

6 Esta cristalização do sistema decorre da imobilidade espacial de 
capitais físicos de longa duração, que pelos seus elevados custos de opor­
tunidade de relocalização criam uma inércia no sistema, dificultando a 
sua adaptação às mudanças que levariam a uma maior eficiência na dis­
tribuição espacial das atividades econômicas.

7 A referência básica a este tipo de preocupação é encontrada 
em W. Isard, General Theory: Social, Political, Economic and Regional 
(MIT, 1969), onde se encontra uma maior sistematização destas idéias, 
principalmente nos Cap. 13 e 14.

A principal decorrência do que foi exposto é que, na ver­
dade, outros fatores, que não os econômicos, exercem influ­
ência na própria determinação do comportamento individual 
dos agentes econômicos que, desta forma, não podem ser ex­
plicados fora do contexto social em que estão inseridos.7

Estamos enfatizando aqui a necessidade de se entender 
que a estrutura espacial não independe da estrutura social. 
É justamente neste ponto que a determinação de padrões de 
localização espacial das atividades econômicas, se impõe, pois 
esses padrões não são definidos através de modelos abrangen­
tes de todo o sistema social. O caráter multidisciplinar dese­
jável em tais modelos, por ora, constitui-se em preciosismo aca­
dêmico, em vista das dificuldades que ainda se enfrenta no 
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desenvolvimento da metodologia pertinente.8 Já dispomos, 
contudo, de considerável número de tentativas de explicação, 
através de modelos, de comò e por que é distribuída de deter­
minada forma, a atividade econômica.9

8 Neste ponto, deve-se ressaltar o avanço que a teoria de sistemas 
vem permitindo realizar nesta direção.

9 M. Smolka, op. cit., descreve exaustivamente este processo. 
Um bom apanhado geral desses modelos pode ser encontrado em R. J. 
Chorley e P. Hagget (ed.) Socio-Economic Models in Geography (Lon­
dres, Methuen, 1967).

10 A análise de C. Lodder, op. cit., enquadra-se neste tipo de 
estudo.

De qualquer forma, maior dose de energia tem sido ainda 
empregada em estudos empíricos, visando a identificar possí­
veis regularidades na localização de atividades econômicas. 
Tais estudos são de natureza essencialmente descritiva, apoian­
do-se em modelos estatísticos limitados e constituindo-se ou em 
exercícios de classificação tipológica, à base de associações en­
tre variáveis e atributos em unidades espaciais,10 ou em exer­
cícios de natureza behaviorista, onde são especificados e testa­
dos alguns aspectos da teoria econômica disponível, no que se 
refere aos fatores espaciais nas relações econômicas.

Estas notas introdutórias servem para alertar o leitor quan­
to às dificuldades que se enfrenta na caracterização de sistemas 
espaciais. Desta forma, é com muita reserva e cuidado que se 
deve aceitar estudos cujas conclusões podem facilmente iludir 
àqueles que, ávidos da operacionalidade e implicações imedia­
tas de políticas derivadas de tais resultados ou mesmo de seu 
oportunismo para a justificativa de outros interesses, deixam-se 
render a tais visões parciais.

Nesta seção apresentaremos alguns destes resultados, que, 
na medida do possível, serão integrados em uma composição 
única visando ao delineamento do sistema identificado no iní­
cio deste trabalho. *
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5.3.2

Alguns Aspectos da 
Organização do Espaço 
Brasileiro

O sistema urbano brasileiro yem apresentando sintomas 
de estar evoluindo para graus superiores de organização,11 e 
isso é confirmado por análises que demonstram uma maior 
integração entre as unidades espaciais e um perfil hierárquico 
urbano sem descontinuidades.12 Embora os estudos nos quais 
se baseia essa tese'digam respeito às grandes regiões, pode-se 
inferir que essa integração se reflete, também, no sistema 
urbano.

11 Um sistema econômico organiza-se no espaço — espaço aqui 
entendido como o território nacional — na medida em que as diversas 
unidades econêmícas, através das funções que desempenham, se articulam 
dentro de uma hierarquia que permite ao sistema como um todo realizar 
seús propósitos com um mínimo de desperdícios entrè essas unidades.

12 Níveis na hierarquia correspondem ao número de atividades 
dè controle em cada, unidade, que desempenha funções cada vez mais 
específicas à medida que atingimos níveis superiores de classificação. 
Grosso modo, pode-se associar maior especificidade funcional à eleva­
ção da produtividade, eficiência etc., em suma, que se obtenham vanta- 
géns comparâtívas no espaço e que estas sejam aproveitadas - para uma 
alocação mais eficiente de recursos.

13 Um eátudo mais antigo coloca ó Brasil no topo de uma 
curva de Gauss, que relaciona desigualdade de' renda regional e nível 
de desenvolvimento muna cross section internacional. Ver J. G. Wil- 
liamson, “Regional Inequality and the Process of National Development: 
a Description of Patterns”, in L. Needleman (ed.), Regional Analysis 
(Londres: Penguim, 1968).

. Apesar de, ter sido verificado no País um elevado grau 
de desigualdade na distribuição da renda per capita regional,13 
estudos nesta área apontam uma tendência convergente para 
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esses diferenciais de renda.14 Isto absolutamente não quer 
dizer que ao nível intra-regional ou mesmo pessoal essá ten­
dência esteja processando-se também. Pelo contrário, observa- 
se que, a nível intra-regional, os desequilíbrios da renda es­
tão aumentando.15

14 Especificamente: W. Baèr, “Regional Inequality and Economic
Growth in Brazil”, in Economic Development and Cultural Change, 
vol. 12, n.° 3 (April, 1964); D. Grahám “Divergent and Convergent 
Regional Economic Growth and Internai Migration in Brazil”, in Eco- 

and Cultural Change, vol. 18, n.° 3
H. L. Gauthier e R. K. Sample,'“Tendências nas Desigualdades Regio­
nais da Economia Brasileira: 1947-66”, in Revista Dados, m° 9 (1972) .

15 H; L. Gauthier e R. K. Sample, op. cit.
16 Ver W. Süzigan, R. Bonèlli, C. A. Lodder e M. H. Hortà, 

Crescimento Industrial no Brasil: Incentivos e Desempenho Recente, Co­
leção Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro:' IPEA/INPES, 1974), 
n.° 26; C. A. Lodder, “Crescimento da Ocupação. Regional e Seus 
Componentes”, in Paulo R. Haddad (ed .), Planejamento Regional: 
Métodos e Aplicação ao Caso Brasileiro, Série Monográfica' (Rio de Ja­
neiro: IPEA/INPES, 1972), m? 8/

17 Ver p; P. Geiger, “Cidades do Nordeste: aplicação dé ‘fáctor 
analysis’ * no estude de cidades; nordestinas”, in Revista Brasileira de. 
Geografia, ano 32, n.° 4 (outubro/dezembro de 1970).

Ao nível dos padrões de localização industrial, a evolu­
ção organizacional apontada pode ser constatada pela ten­
dência ao aumento dá especialização nas Unidades da Fede­
ração 16 e pelo aumento da concentração urbana, principal­
mente no Nordeste, como implicação dos estímulos à indus­
trialização. 17

Tais eventos sugerem que a integração espacial do siste­
ma ainda se réaliza côm alguma intensidade, não possuindo, 
entretanto, caráter universal, abarcando apenas os grandes 
centros de polarização regional.

Apesar de ter sido observádo que ós centros intèriuêdiá- 
rios estão recebendo e absorvendo relativamente maipres con­

nomic e
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tingentes de migrantes,18 tal crescimento, segundo alguns auto­
res, 19 deve-se mais a “inchações” provocadas pela escassez dos 
recursos necessários ao migrante rural para fazer deslocamen­
tos de longa distância. Outros autores acreditam numa equa- 
lização dos salários entre os centros intermediários e os maiores, 
a qual estaria ocasionando uma diferença entre os migrantes 
quanto à opção entre dois tipos de cidades, ficando a decisão 
final por conta de fatores outros que não os essencialmente 
econômicos. 20 Isso é mais representativo da situação nordesti­
na e outras áreas de estagnação. Carece ainda, contudo, de 
estudos específicos sobre a estrutura econômica desses centros 
intermediários, que possam sustentar melhor essas teses.

18 Entre outros autores que já vêm apontando esta tendência, sa- 
.lientamos M. da Mata, “Urbanização e Migrações Internas”, in Pesquisa 
e Planejamento Econômico, vol. 3, n.° 3 (outubro de 1973), pp. 715-746.

19 Destacamos entre eles P. Singer, Economia Política da Urbani­
zação (São Paulo: Brasiliense, 1973).

20 M. da Mata em Migrações Internas no Brasil: Aspectos Eco­
nômicos e Demográficos, Coleção Relatórios de Pesquisa (Rio de Ja­
neiro: IPEA/INPES, 1973), n.° 19, chega a identificar alguns destes 
fatores. Ver, principalmente, Capítulos I e II.

21 Embora coloquem-se dúvidas quanto à relevância de tal con­
clusão . Ver H. Tolosa, “Política Nacional de Desenvolvimento Urbano: 
Uma Visão Econômica”, in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 2, 
n.° 1 (junho de 1972); S. Faissol “A Estrutura Urbana Brasileira: Uma 
Visão Ampliada no Contexto do Processo Brasileiro de Desenvolvimento 
Econômico”, in Revista Brasileira de Geografia, vol. 34, n.° 3 (abril/junho 
de 1972).

Em todo caso, admite-se, com algum suporte dos estudio­
sos do assunto, que a distribuição de cidades por tamanho do 
Brasil já esteja dentro do perfil correspondente ao dos países 
desenvolvidos, isto é, o perfil de uma distribuição log-normal. 21

Essa tendência pode ser vista,, não sem certo júbilo, 
como uma identificação de uma maior integração social e/ou 
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política no espaço, 22 ou ainda, de maneira geral, como um 
sintoma de dispersão e multiplicação dos focos de decisão. 23 
Este fenômeno foi identificado com a maturação econômica 
de um país, através de relacionamento dos índices de primazia 
de um sistema urbano com os do desenvolvimento econômico.24

22 Respectivamente, B. Berry, “City Size and Economic Develop- 
ment”, in L. Jackobson e E. Prakash, Urbanization and National De- 
velopment (N. York: Sage, 1971), e A. de Souza, “A Dimensão Política 
da Distribuição de Cidades no Desenvolvimento Econômico”, in C. Men­
des et alii (ed.), O Outro Desenvolvimento (Rio de Janeiro: Artenova, 
1973).

23 Tese apresentada por J. Hilhorst, Regional Planning (Rotterdam 
University Press, 1971).

24 Ver S. El Shaks, “Development, Primacy and the Structure of 
Cities”, tese não publicada de Doutorando (U. de Harvard, 1965); 
J. G. Williamson, op. cit., e B. Berry, op. cit. Estes autores admitem que 
outras variáveis deveríam ser consideradas — como, por exemplo o tamanho 
geográfico do País, fatores históricos etc. — muito embora afirmem que o 
nível de desenvolvimento, medido pela renda per capita ou por combina­
ção de índices sócio-econômicos, constitui-se na variável que, individual­
mente, possui maior poder explicativo. As regularidades apontadas não 
deixam de ser, contudo, dignas de nota, dada a diversidade dos países 
considerados na análise de cross section.

23 Para um apanhado destas idéias, ver M. Smolka, op. cit.

5.3.3

Desenvolvimento e
Subdesenvolvimento no Espaço

As várias teorias que tentam explicar o surgimento de 
cidades, o seu crescimento e o desenvolvimento de um sistema 
de cidades 25 sustentam que esse processo é acompanhado pela 
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elevação crescente e difusa no espaço da piodutividade do 
trabalho.

Dessa fèrfría, a cidade absorve não apenas parte dos ex- • ■■ -7
cedentes de capital gerados no campo, mas também a mão-de- 
obfa liberada pela racionalização das formas de produção 
agrícola, o que implica aceitar certo paralelismo nas relações 
campo-cidade na forma de crescimento e diversificação de de­
manda nessas áreas de mercado. A inovação tecnológica, en­
carada como uma variável dependente do próprio processo 
de crescimento da produtividade, financiada pela acumulação 
crescente de capital, . desempenha aí papel-chave no surgi­
mento? de novas atividades e de novas funções de integração 
estrutural, desenvolvendo assim a hierarquia urbana.20

Sem um nível de detalhamento muito específico sobre o 
processo de formação do sistema urbano,27 mas motivados 
pelas inferências anteriores, seria interessante apontar algumas 
distinções básicas e peculiaridades que esse processo pode 
assumir em países desenvolvidos e subdesenvolvidos.

2(5 Ver A. Pred, The Spatial dynamics of United States Urban and
Industrial Growth 1800-1914 — Intèrpretative and Theoretical Essays
(MIT Press, 1966). ?

27 Um interessante estudo sobre o processo de urbanização, eom 
ênfase nas interações e interdependências entre sistemas urbanos e nas 
relações entre níveis de hierarquia funcional-, pode ser visto em. O. War- 
neryd, Interdependence in. Urban Systems (Gõtenborg, Region Konsult, 
1968).-

28 Ver as contribuições de C. Furtado ao teriia, em especial 
sua mais recente versão, O Mito do Desenvolvimento Econômico ( Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1974),

A estrutura econômica dos países subdesenvolvidos di­
fere daquela dos desenvolvidos não apenas nos níveis de pro­
dutividade e importância relativa dos vários setores produti­
vos, mas, sobretudo, nas características de suas relações corii 
o exterior.28 Estas relações podem ser identificadas pela dé- 

178



nominação dos modelos que as tentam caracterizar: primario- 
exportador, substituição de importações, centro-periferia, etc;

A discussão dessas contribuições foge aos objetivos deste 
trabalhoj interessando aqui apenas a consideração de que de­
cisões tomadas exogenamente ao sistema constituem fator de 
significativa importância histórica na sistemática do subdesen­
volvimento. Vale dizer, nessas economias a dinâmica dos vários 
subsistemas é determinada por subsistemas de controle per­
tencentes a outras economias, definindo-se àí relações dè de^- 
pendência.

Em nosso caso, o importante dessas idéias é a noção de 
que a articulação e desarticulação de certos subsistemas fun­
cionais pode ser explicada por fatores exógénos, sendo a exis­
tência, a identificação e a importância relativa destes subsiste­
mas no fucionamento de qualqer economia que podem ca­
racterizá-la como subdesenvolvida ou desenvolvida.

Um dos traços mais marcantes das economias subdesenvol­
vidas é que coexistem, no tempo, estruturas modernas e estru­
turas antigas oriundas de ciclos econômicos dispersos geogra­
ficamente e ocorridos em períodos não necessariamente justa­
postos (no tempo). Uma das situações gerada por essa dicto- 
mia,30 e que nos interessa em particular, refere-se aos efeitos 
que a estagnação e a modernização de áreas rurais teriam so­
bre a formação do sistema -urbano.

29 As referências básicas são, de um modo geral, os trabalhos 
de: A. Castro, C. Furtado, M. C. Tavares. Ver também, A. G/Frank, 
Capitalism and Underdevelopment in Latin America-. Historical Studies 
of Chile and Brazil (N. York: Modem Reader Paper Back, 1967).

30 Estamos supondo que são conhecidas as demais situações histó­
ricas a que nos referimos no texto, que são, corriqueiramente, .tratadas 
na literatura do desenvolvimento.

A estagnação econômica de uma área agrícola é üm dos 
principais fatores explicativos da migração campo-cidade e, 
indiretamente, portanto, influencia a distribuição da popula­
ção nas cidades dessa área. Paradoxalmente, a modernização 
da economia agrícola dessa área pode apresentar resultados 
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semelhantes ao da estagnação, explicando não só a existência 
de um fluxo migratório campo-cidade, bem como influenciando 
indiretamente a distribuição da população urbana nesta área. 
Neste caso, os excedentes gerados no campo podem financiar 
a expansão do emprego produtivo nas cidades centrais, que 
passam a absorver a mão-de-obra liberada pela modernização 
do setor agrícola. O fluxo migratório provocado pela estagna­
ção da área agrícola também é absorvido pela cidade central 
de forma raramente produtiva. Na maioria das vezes, o mi­
grante fica na esperança de receber algum amparo do setor 
público ou mesmo de se empregar ou subempregar por alguns 
período do ano, garantindo uma renda média algo acima da­
quela obtida na área de estagnação da qual migrou.31

31 C. A. Lodder, em trabalho para o IPEA, ainda inédito (Áreas 
Metropolitanas, Renda e Pobreza), trata deste aspecto das migrações.

32 Ver P. Singer, op. cit.

Assim, essa rotatividade de empregos pode permitir que 
cidades se “inflem” de forma a produzir populacionalmente os 
mesmos resultados que aqueles provenientes de mecanismos 
“clássicos” de crescimento urbano. Em países subdesenvolvi­
dos, a debilidade econômica desses pequenos centros urbanos, 
dificultando a diversificação da demanda, constitui-se num 
dos principais entraves ao desenvolvimento de centros inter­
mediários de nível hierárquico superior.

Os mecanismos comuns de apropriação de excedentes fis­
cal, cambial, de preços relativos, etc., operam de maneira geral 
em benefício dos grandes centros (metrópoles), onde é possí­
vel obter uma maior rentabilidade do capital em virtude dos 
próprios fatores institucionais que incentivam a modernização, 
via tecnologia importada, definindo os parâmetros que deter­
minam a distribuição do produto entre o necessário e o exce­
dente. 32

A importação de processos de produção com grande sofis- 
tificação tecnológica — provenientes, em geral, de países de­
senvolvidos e refletindo, portanto, as necessidades de diversi­
ficação dos mercados de consumo de massa e os custos de 
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mão-de-obra vigentes nessas economias — tem ao mesmo tempo 
garantida a demanda de produtos deles derivados 33 e deter­
minada a destinação dada aos excedentes gerados. Isto é con­
seguido pela remessa para o exterior, pelo consumo ostenta- 
tório e supérfluo, e absorvido pelo Estado. Deste processo resul­
ta uma taxa de acumulação de capital relativamente baixa, 
que, cenjugada às características dos projetos de tecnologia 
importada, 34 implica a não extensão do processo de moderni­
zação a todo sistema urbano.35

33 Garantia «[ue pode ser dada através das políticas fiscal, credi- 
tícia, de preços, salarial etc.

34 Principalmente «pranto a linkages «[ue se apresentam na forma 
de economias da concentração espacial, entre as «piais se encontram as 
de aglomeração.

35 Os autores reconhecem que isto não é efeito apenas da impor­
tação de tecnologia. Sabemos «pie outros padrões tecnológicos modernos 
também geram economias de aglomeração, favorecendo deste modo a 
concentração. A simplificação é a^ui necessária em benefício da clareza 
e elegância do argumento.

30 Este mecanismo é descrito por J. R. Lasuen, “On Growth 
Poles”, in Urban Studies, vol. 6, n.° 2 (junho de 1969).

37 Descritos por W. Thompson “Internai and Externai Factors in 
the Development of Urban Economies”, in H. Perloff e L. Wingo Jr., 
Issues in Urban Economies (Baltimore; J. Hoppins, 1968).

O fortalecimento de centros intermediários fica, assim, 
dependendo de detalhes da política econômica do Governo, 
que marginalmente pode alcançá-los — valorização de agricul­
turas locais, abertura de vias de acesso e investimentos em 
infra-estrutura em geral — e de eventual descentralização das 
atividades econômicas através de abertura de filiais 3(5 e/ ou de 
indústrias tradicionais, em geral pouco integradas em outras 
indústrias, mas com fortes vínculos locais, na base dos pro­
cessos filtering-down. 37

Na medida em que os mecanismos de acumulação de ca­
pital ainda operem com maior intensidade no favorecimento 
da concentração no espaço, é de se esperar que o processo 
de dinamização desses centros intermediários funcione bem 
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mais lentamente em economias subdesenvolvidas.38 Políticas 
que visam à aceleração da taxa de crescimento do produto, e 
que dependem da importação de tecnologia moderna, tende­
rão a retardar ainda mais o processo de desconcentração. Esse 
retardamento no processo será maior na razão em que se faça 
a opção de diversificar a demanda em lugar de se ampliar o 
mercado consumidor, isto é, expandir ou modificar a escala, 
mantendo o grau de diversificação.30 ,

38 Pode-se definir centro intermediário não só através do tamanho 
populacional, mas também, para reforçar a argumentação, do tamanho fun­
cional. Neste caso, estudos feitos para o Brasil mostram claramente 
não só que o tamanho funcional não corresponde ao populacional, mas, 
sobretudo, que o primeiro produz uma distribuição de tamanhos bem 
mais concentrada que o último.

39 Cf. C. Furtado, op. cit.
40 Caracterizado não só pelo grande número de insumos que utiliza 

— o que reduz a importância que cada um poderia ter isoladamente sobre 
a localização da indústria — mas também pela sensibilidade a economias 
internas de escala e externas de aglomeração. Cf. R. Vernon “Production 
and Distribution in the Larger Metropolis, Annals of the American 
Academy of Political and Social Sciences, vol. 314 (1957). .

A diversificação da demanda deve ter como corolário o 
crescimento da renda do mercado consumidor. Ora, este mer­
cado, em virtude do próprio processo de acumulação e cres­
cimento, encontra-se nas grandes metrópoles. A dependência 
das indústrias modernas de processo de produção complexo 40 
de se localizarem no mercado restringe as possibilidades de 
dispersão espacial de novos projetos industriais, que tendem, 
assim, a não se afastar muito das regiões de maior densidade 
industrial. Possíveis efeitos perversos de congestionamento, nas 
zonas centrais de tais regiões, têm limitado poder de dispersão 
espacial sobre as indústrias afetadas por esses efeitos. Na ver­
dade, elas só afastam do centro congestionado o mínimo neces­
sário.

A sugestão implícita na argumentação aqui desenvolvida 
é a de que os países considerados subdesenvolvidos não devem 
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repetir, com a mekma intensidade, o processo histórico evolu­
tivo do sistema de cidades tal como o ocorrido nos países hoje 
considerados desenvolvidos. A indagação principal derivada da 
hipótese desenvolvida nos parágrafos anteriores é se a substi­
tuição de importações, considerada como um caso geral, con­
duz necessariamente, no longo prazo, o sistema à concentração 
espacial simplesmente por uma questão de eficiência. Na 
verdade, isto parece ocorrer, a generalizar o caso brasileiro. 
No curto prazo, o crescimento econômico, quer baseado nas 
exportações quer orientado para o mercado interno, provavel­
mente vai concentrar-se numa cidade-porto ou- região ribei­
rinha. : ■ ; r k ■

Isso nos leva a reformular a questão básica nos seguintes 
termos: será que a concentração da renda pessoal, que acom­
panha o crescimento dos países subdesenvolvidos, necessaria­
mente resulta numa concentração espacial? Se isso for verdade 
é necessário conhecer e definir as relações de complementarie- 
dade e causalidade envolvidas.

Com base na argumentação aqui desenvolvida, poderiamos 
arriscar a formulação de uma hipótese, na qual postularíamos 
serem os fatores que explicam a dinâmica da concentração de 
renda pessoal os mesmos que explicariam a dinâmica da con­
centração urbana, o que sugere certa dualidade entre estes dois 
processos. Evidentemente, estamos pensando num país com ca­
racterísticas de subdesenvolvimento e que esteja experimen­
tando acelerado crescimento do produto (PNB).41

41 A concentração da renda pessoal é explicada não só pela 
pressão no mercado de mão-de-obra qualificada, imposta pela moder­
nização industrial — Cf. C. Langoni, Distribuição de Renda e Desen­
volvimento Econômico do Brasil (Rio de Janeiro: Expressão e Cultura, 
1973 — mas também, e sobretudo, pela necessidade de se aumentar a 
taxa de acumulação de capital ao mesmo tempo que garantir a expansão 
da demanda dos bens produzidos por essas mencionadas indústrias dinâ­
micas modernizadoras. Cf. C. Furtado, op. cit., e P. Singer, “Desen­
volvimento e Repartição da Renda no Brasil”, in Debate e Crítica, n.° 1 
(julho/dezembro de 1973). .
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Uma consequência natural da formulação anterior deman­
daria a verificação da viabilidade de se implementar uma polí­
tica de descentralização espacial que atendesse, também, aos 
objetivos de eqüidade na distribuição da renda individual e se 
tal política penalizaria a taxa de crescimento do produto. O 
problema é aparentemente trivial na literatura econômica, mas 
introduz sugestivas idéias quanto às relações entre a estrutura 
espacial e o funcionamento do sistema econômico.
.... Resta saber, contudo, em que medida uma melhor qualifi­
cação do problema poderia localizar possíveis “folgas” ou 
“graus de liberdade” nessas associações, de forma a permitir, 
dentro de certos limites definidos, a formulação de políticas 
“conciliatórias” entre objetivos de eficiência e eqüidade.

Tentaremos, nos parágrafos seguintes, fornecer alguns ele­
mentos — evidências empíricas sempre que possível — que 
possam ajudar nessa qualificação do problema para o caso 
brasileiro, dentro do esquema teórico aqui esboçado.

5.3.4

O Sistema Urbano-Industrial 
Brasileiro

5.3.4.1

A Concentração em São Paulo

Toda e qualquer referência ao sistema urbano-industrial 
bràsileiro salienta a preponderante participação do subsistema 
paulista, em especial da área metropolitana de São Paulo, que 
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é, sem dúvida, o grande pólo nacional e, historicamente, o ce­
nário principal da industrialização brasileira. .

Esta industrialização está associada à acumulação de ca­
pital derivada da expansão da economia cafeeira com o apoio 
favorável da atuação do setor público. Tais fatores, juntamente 
com a acessibilidade aos mercados, são tidos como os princi­
pais responsáveis pela concentração industrial paulista. 42 Este 
fenômeno é bastante específico à região e pode ser contrapos­
to aos fatores locacionais “clássicos”, tais como economias in­
ternas e externas, inter-relações industriais e disponibilidade de 
mão-de-obra qualificada. Diversos autores43 apontam igual­
mente para a importância dos mecanismos de acumulação de 
capital, que favoreceram São Paulo, na explicação da concen­
tração industrial ali observada e recorrem a fatores históricos 
—estruturais para explicar como tal acumulação se efetuou e 
se efetua ainda- Não nos interessa aqui discutir extensamente 
o argumento, sendo suficiente ilustrá-lo lembrando os efeitos 
da política cambial em apoio aos produtores de café e os con- 
seqüentes estímulos à industrialização pela via de substituição 
das importações. O local de residência do empresário44 intro­
duz, neste caso, um fator adicional de inércia no processo de 
concentração espacial. ,

42 Ver M. Katzman, “Urbanização e Concentração Industrial: 
1940/70”, in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 4, n.° 3 (dezembro 
de 1974), pp. 475-531. .

43 Por exemplo, P. Singer, Economia Política da Urbanização, 
op. cit.

44 M. S. Broderson, Regional Development and Industrial Loca- 
tion Policy in Argentina (B. Aires, I. T. di Telia, 1967), mimeo., aponta 
este fator como o isoladamente mais importante entre 16 fatores reco-? 
nhecidos comumente na teoria da localização.

Pela influência desses fatores, nada mais natural que a 
primazia da região de São Paulo como geradora e acumuladora 
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de capital se evidencie.15 Esse fator é constatado empirica- 
mente não só pelo tamanho funcional de São Paulo, significa­
tivamente maior que o do Rio de Janeiro, embora as duas ci­
dades possuam quase o mesmo tamanho populacional,46 mas 
também pela convergência em São Paulo da maioria dos gran­
des fluxos de natureza econômica relevantes, indicando sua 
supremacia polarizadora sobre o sistema econômico.47

45 Os diversos aspectos da industrialização de São Paulo foram 
bastante explicados na literatura da história econômica do Brasil, de 
uma maneira geral, por C. Furtado, Formação Econômica tio Brasil (Rio 
de Janeiro: Fundo de Cultura, 1959), e, especificamente para São Paulo, 
por S. Rattner, Industrialização e Concentração Econômica em São Paulo 
(Rio de Janeiro: FGV, 1972).

46 Ver S. Faissol, “Pólos de desenvolvimento no Brasil...” in 
Revista Brasileira de Geografia, ano 34, vol. 2 (abril/junho de 1972).

47 Ver FIBGE, Divisão do Brasil em Regiões Funcionais Urbanas 
(Rio de Janeiro: FIBGE, 1972).

48 Ver A. Araújo, “Aspectos Fiscais das Áreas Metropolitanas — 
São Paulo e Rio de Janeiro”, in Pesquisa e Planejamento Econômico, 
vol. 3, n.° 3 (outubro de 1973), pp. 775-816.

49 Ver P. Singer, op. cit.
50 Note-se, por exemplo, que mesmo cidades como N. York ou 

Tóquio conseguem manter seu poder de atração, apesar de todos os 
custos do congestionamento. Estudos específicos foram feitos por E. M. 
Hoover e R. Vernon, Anatomy of a Metropólis (Cambridge, Mass.: Har- 
vard U. Press, 1959).

Dada uma estrutura fiscal que beneficia relativamente os 
municípios mais industrializados,4S conjugada à socialização 
dos custos de infra-estrutura urbana,49 não se pode esperar 
que a tendência polarizante de São Paulo diminua no curto 
prazo. Em suma, apesar dos custos sociais de congestionamento 
dessa cidade, nada parece indicar ou justificar a saturação do 
seu dinamismo,50 que seria transferido para outras áreas mais 
distantes. A expansão suburbanizante da economia de São Paulo 
apresenta-se, assim, como solução conciliatória, dirigindo-se nos 
seus deslocamentos na direção de Ribeirão Preto e, mais recen­
temente, no eixo da rodovia Rio—São Paulo.
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5.3.4.2

Tendências Recentes do 
Sistema Urbano

Salientamos, na subseção anterior, a importância e o do­
mínio de São Paulo no sistema urbano brasileiro, tentando 
aplicar o conjunto de idéias sugeridas e apresentadas na aná­
lise do desenvolvimento e subdesenvolvimento no espaço (ver 
Seção 5.3.3). Nesta subseção, retomamos a seqüência de idéias 
apresentadas quando analisamos alguns aspectos da organiza­
ção do espaço brasileiro (ver Seção 5.3.2), aplicando-as na ca­
racterização dos demais centros urbanos e recorrendo a estu­
dos abrangentes de aspectos econômicos de segmentos do per­
fil urbano brasileiro que, embora bastante escassos e limitados 
quanto ao conteúdo analítico, nos ajudarão na tarefa de com­
preender o nosso sistema urbano.

Um primeiro elemento que deve ser evidenciado é o pa­
pel importante que a localização geográfica do centro urbano 
exerce na caracterização das estruturas econômicas das unidades 
no espaço. Neste contexto, a acessibilidade ao mercado — re­
presentado, em geral, pelas grandes metrópoles — reveste-se 
de significativa importância. As confirmações empíricas são 
numerosas: a) S. Faissol51 evidencia a associação entre a aces­
sibilidade e a especialização funcional dos centros urbanos; 
b) H. Gauthier,32 em estudo restrito ao Estado de São Paulo, 

51 S. Faissol, “A Estrutura Urbana...”, op. cit. Este estudo foi 
realizado para os 209 maiores centros urbanos do País, considerando 59 
variáveis descritivas, sobre as quais se aplicou análise de fatores (factor 
analysis).

52 Ver H. L. Gauthier, “Transportation and the Growtli of the 
S. Paulo Economy”, in Journal of Regional Science, vol. 8, n.° 1 (1968).
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comprova o relacionamento entre crescimento funcional urbano 
e a acessibilidade e expansão da rede de transporte; e c) R 
T. Tolosa,53 em trabalho em que analisava as características 
setoriais da indústria de transformação nos centros urbanos, 
aponta também a importância da acessibilidade da indústria 
aos centros urbanos, dado que apenas o tamanho populacional 
não seria suficiente fator explicativo desse desempenho.

53 H. Tolosa, “Diferenciais de Produtividade Industrial e Estrutu­
ra Urbana”, in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 4, n.° 2 (junho 
de 1974), pp. 325-351.

54 S. Boisier, M. Smolka e A. Barros, Desenvolvimento Regional 
e Urbano: Diferenciais de Produtividade e Salários Industriais, Coleção 
Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1973), n.° 15,

55 M. Smolka e C. A. Lodder, “Concentração, Tamanho Urbano 
e Estrutura Industrial”, in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 3, 
n.° 2 (junho de 1973), pp. 447-468.

, Outras evidências empíricas demonstram ainda que as di­
ferenças de tecnologia (isto é, intersetoriais) na indústria de 
transformação são muito mais importantes que as diferenças 
relativas à localização no tocante ao nível de produtividade dos 
centros urbanos54 e que a especialização setorial aumenta com 
a diminuição do tamanho do centro urbano.55

Considerando as evidências apresentadas nos dois últimos 
parágrafos, poderiamos arriscar uma conclusão, com base na 
justaposição dos resultados alcançados pelos autores menciona­
dos, referindo-nos à qualificação dos padrões locacionais ou de 
organização no espaço (conforme o exposto na Seção 5.3.2). 
Esta conclusão seria que, se, por um lado, vantagens locacio­
nais estariam sendo mais aproveitadas para o desempenho do 
sistema industrial como um todo, por outro as grandes metró­
poles mantêm o comando do processo urbano-industrializador. 
Não se vislumbra nenhuma indicação de uma eventual disper­
são industrial (não provocada por política específica) realizar- 
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se segundo um padrão que crie subsistemas fora dos grandes 
centros. Vale dizer, com ressalvas, já que a evidência empírica 
é fraca, que a industrialização de centros médios e pequenos 
não se verificaria em função da expansão dos mercados locais, 50 
mas sim por incorporação ao mercado. Êsses centros, que exi­
bem maiores índices de industrialização, estariam restritos às 
áreas circunvizinhas das grandes metrópoles 57 ou mais distan­
tes quando voltados para exploração de ocasionais recursos na­
turais. Este argumento, é bom frisar, é reforçado pelas observa­
ções anteriores a respeito das funções e do crescimento dos 
centros urbanos intermediários.

56 Ver a este respeito a curva em U, relacionando de forma agre­
gada tamanho urbano e grau de industrialização, encontrada em M. Smolka 
e C. Lodder, op. cit., p. 460.

57 A ausência de um maior detalhamento quanto à localização 
— que em geral é definida a nível de Estado ou de simples distâncias 
à (s) metrópoles (s) — obscurece a real significação dos resultados das 
análises dos padrões locacionais, na medida em que existem diferenças 
nas unidades espaciais consideradas. Em alguns testes ^ue realizamos, 
estendendo o uso de variáveis locacionais, de modo a captar melhor 
a concentração espacial, ficou evidente a associação da densidade in­
dustrial com o afastamento das grandes metrópoles. Ver também 
S. Faissol, op. cit.

58 Ver H. Tolosa, “Macroeconomia da Urbanização Brasileira”, 
in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 3, n.° 3 (outubro de 1973), 
pp. 585-643.

Em suma, é necessário que se entendam as características 
da industrialização de cada centro urbano, não isoladamente, 
mas em suas inter-relações com outros componentes do sistema, 
sendo essa uma idéia fundamental, que merece ser retida ou 
mantida em mente neste trabalho.

Não se deve, contudo, superestimar o impacto da indus­
trialização na urbanização desses centros. Ao nível agregado, 
tais fenômenos são comprovadamente correlacionados,5S di- 
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zéndo a experiência geral que, cm países subdesenvolvidos, a 
correlação talvez seja mais intensa que nos desenvolvidos. 50 
No entanto, ao nível de centros urbanos tomados individual­
mente, essa associação de fenômenos deve ser melhor qualifi­
cada. 00 Essa colocação é oportuna, neste ponto da discussão, 
cm vista do que poderia ser extraído dos parágrafos anteriores 
quanto aos subprodutos esperados de uma política de descen­
tralização industrial, em particular a redistribuição espacial da 
população.

Sabidamente, é o setor terciário o que mais absorve mão- 
de-obra urbana. O desempenho desse setor não independe do 
secundário, muito embora possa prescindir dele ao nível local. 
As funções de distribuição de produtos industriais provenien­
tes de outros centros, as de comercialização agrícola, as admi­
nistrativas e, finalmente, as de oferta de serviços em geral (isto 
é, aquelas funções básicas de lugar central), podem tanto pre­
ceder como suceder aquelas funções industriais. Tais funções 
não se inter-relacionam somente ao nível local,<!1 e daí a ne­
cessidade de se entender alguns outros aspectos, que não os 
industriais, para compreender o papel funcional dos centros 
urbanos a que nos referimos neste trabalho, principalmente 
porque a infra-estrutura urbana parece ser da maior importân­
cia na consolidação das funções de lugar central desempenha­
das pela cidade.62

59 N. V. Sovani, “The analysis of Over-Urbanization”, in Eco- 
nomic Development and Cultural Change, voh 12, n.° 2 (janeiro de 
1964).

M. Smolka e C. Lodder, op. cit.
01 Ver o conceito de hierarquização no início do trabalho (Se­

ção 5.2). ,
<i2 Por exemplo, a sensibilidade do desempenho do comércio vare­

jista à infra-estrutura urbana. Ver S. Faissol, “Pólos de Desenvolvi­
mento. . . op. cit.
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5.4

Elementos para uma 
Política de Distribuição 
Espacial da Atividade 
Econômica

Uma vez apresentado o espaço em que se apóia o sistema 
urbano-industrial, suas características e tendências, podemos 
formular algumas sugestões quanto à possibilidade de se reori- 
entar esse processo, na hipótese de que suas tendências possam 
prejudicar seriamente o desempenho da economia segundo os 
padrões definidos e discutidos nas seções anteriores.

5.4.1

Características Gerais 
da Política

Em termos gerais, a base da política será tentar conciliar 
algumas tendências discordantes e incompatíveis e incentivar 
outras tendências julgadas benéficas. Quanto à dimensão ur­
bana especificamente, deve-se tentar tornar mais rápida a ten­
dência à maturação da hierarquia urbana, valorizando os cen­
tros intermediários e permitindo um crescimento mais rápido 
dos centros acima de 1 milhão de habitantes a fim de contraba­
lançar a crescente afluência de São Paulo.

Quanto ao aspecto industrial, deve-se atuar preponderante­
mente sobre aqueles fatores que realmente, no caso brasileiro, 
determinaram os atuais padrões locacionais, permitindo, ou- 
trossim, que o sistema urbano-industrial se adapte naturalmente 
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às mudanças, na tendência secular observada, que serão ten­
tadas, ao invés de estimular direta e artificialmente a realocação 
espacial das indústrias através de um processo que está violen­
tando o sistema de preços relativos.

No seu aspecto geral, essa política de distribuição espacial 
da atividade, como aliás qualquer outra política econômica, de­
ve ser delineada de forma maleável e adequada às outras po­
líticas em andamento, permitindo ajustes e correções durante 
sua execução, de modo que sejam evitados possíveis desajus­
tes com outras políticas e eventuais desvios nas tendências ob­
servadas ^ue possam causar distorções no sistema urbano-in­
dustrial. Em termos mais simples, tal política deve ser inserida 
no planejamento nacional e dele ser derivada.

5.4.2

Objetivos e Metas

O principal objetivo de curto prazo da política aqui suge­
rida será o de sustar o crescimento de possíveis custos da ex­
cessiva concentração, custos estes de natureza ecológica (po­
luição, destruição do meio-ambiente, etc.), social e, em casos 
isolados, econômica.

A política a ser sugerida para o médio e longo prazo deve 
buscar a integração espacial da economia em um sistema coeso 
e consolidar os níveis de eficiência — lato sensu — do sistema 
econômico brasileiro. Por integração espacial da economia de­
ve-se entender a possibilidade de acesso a técnicas modernas e 
ao seu uso adaptado às condições locais, redução das desigual­
dades espaciais, seja no bem-estar, seja na distribuição de ri­
queza, e a expansão e integração dos mercados nacionais. ,
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A descentralização industrial, com a inversão do proces­
so de concentração espacial, deve ser obviamente a meta da 
política, sempre levando em conta que este é um processo in­
tegrado, exigindo, portanto, uma política que considere seus 
aspectos econômicos (industriais) e de prestação de serviços 
(apoio do terciário à indústria). '

5.4.3

Estratégia Política

Pelo lado real da economia, a estratégia a ser seguida de­
verá, em primeiro lugar, aprimorar o sistema de distribuição 
da produção, no sentido de possibilitar o rápido escoamento 
de todo o produto em qualquer direção e, em segundo lugar, 
dar condições ao Governo de controlar o fluxo produtivo, no 
sentido material, sem intervir no processo diretamente, mas 
apenas regulando e remediando quebras ocasionais nesse fluxo.

Pelo lado monetário a estratégia visará a desenvolver me­
canismos fiscais e creditícios que tomem possível a retenção 
de capitais — tanto do lado da poupança como do investimento 
— principalmente nos centros urbanos de nível intermediário e, 
secundariamente, nos centros urbanos menores (população aci­
ma de 50.000 habitantes). Para que isso ocorra, será necessária 
inicialmente uma reorientação dos fluxos espaciais de capital, 
tornando-os mais dispersos; em termos mais concretos, reorien- 
tar o crédito e os investimentos tanto no setor público como no 
setor privado, dentro do possível.

Com referência aos centros urbanos especificamente, a es­
tratégia deverá buscar redistribuir, em benefício dos centros 
intermediários, algumas funções urbanas que são até agora exer- ' 
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cidas apenas pelas metrópoles. Essa transferência de funções, 
que deverá Ser criteriosamente definida, aos centros interme­
diários; implica uma modificação, provocada, na hierarquia 
funcional urbana, que, no caso brasileiro, é bem mais concen­
trada que a hierarquia populacional urbana;

5.4.4

Instrumentos da Política

A atuação desses instrumentos refere-se a quatro áreas 
específicas de atuação. É sobre cada uma delas que falaremos 
a seguir. '

5.4.4.1

Centros Urbanos

Sugere-se a utilização das cidades como instrumentos de 
política, de uma maneira geral. A diferenciação dá-se ao nível 
do tamanho do centro urbano, no sentido de que quanto menor 
o centro mais direta e específica deve ser a intervenção fe­
deral. Particularmente teremos:

a) Centros locais: sua definição corresponde àqueles 
centros dos níveis 4a e 4b, segundo a classificação hierár­
quica funcional apresentada pela FIBGE.63 A idéia central é 
desenvolver as funções de comercialização agrícola exercidas

03 - Divisão do Brasil em Regiões Funcionais Urbanas; op. cit.
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